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PARECER Nº 549, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 36, DE 2021
De iniciativa das Deputadas Marina Helou e Érica Malunguinho, o projeto de lei em epígrafe pretende assegurar a prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios que visem à apuração e responsabilização de crimes dolosos e culposos com resultado morte, inclusive na modalidade tentada, que tenham como vítimas crianças e adolescentes.
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relatora designada, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos insculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, da Constituição Federal. Além disso, o projeto não cria obrigação direta para o Executivo, não apresenta qualquer custo para a administração pública, não demanda a contratação de funcionários, nem impõe obrigações para as secretarias do estado.
Em resumo, o projeto de lei dispõe sobre a garantia de prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios que visem à apuração e responsabilização de crimes dolosos e culposos com resultado morte, os primeiros, inclusive na modalidade tentada, que tenham como vítimas crianças e adolescentes, no âmbito do Estado de São Paulo.
O artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal, estabelece que é de competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre a proteção à infância (e adolescência). Ademais, a proposição está em consonância com a Constituição Federal que consagra os direitos da criança e do adolescente como direitos a serem assegurados com absoluta prioridade pela família, pela sociedade e pelo Estado (artigo 227, CF).
Vale destacar ainda que também o artigo 24, XI, da Constituição Federal autoriza norma estadual a tratar da matéria- procedimento em matéria processual- uma vez que o projeto não altera prazos, mas tão somente dá prioridade na tramitação dos procedimentos indicados, dentro dos prazos já previstos na legislação federal.
Além do mais, o projeto tem o respaldo ao que dispõem os artigos 4º e 5º da Lei Federal 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e artigo 3º da Lei Federal 12.852/2013 (Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE).
O projeto merece apenas um reparo em relação à redação da ementa e do “caput” do artigo 1º, na medida em que prevê que a prioridade de tramitação na apuração e responsabilização de crimes culposos e dolosos com resultado morte, inclusive na modalidade tentada. A "modalidade tentada", é incabível para os crimes culposos e, por isso, é necessário que o ajuste seja feito para que tal modalidade esteja relacionada apenas aos crimes dolosos.
No mérito, destaca-se a relevância deste projeto de lei, para que a partir do seu comando em relação à prioridade de tramitação destes procedimentos investigatórios, haja efetiva elucidação dos fatos e responsabilização dos autores dos crimes, tudo de maneira célere e eficiente, contribuindo, assim, para o devido respeito ao direito à vida das crianças e adolescentes no Estado de São Paulo.
A autora nos traz, na justificativa do projeto, dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, que nos informam que no período de 2015 a 2020, 3.074 crianças e adolescentes foram vítimas de mortes violentas em nosso estado.
Frise-se que o pronto esclarecimento destes crimes que tenham como vítimas crianças e adolescente não somente auxiliará no desenvolvimento de ulteriores políticas públicas para prevenir este tipo de violência no Estado, como também contribuirá para o apaziguamento dos sentimentos de injustiça e impunidade enfrentados pelas famílias destas vítimas.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que o projeto não gera custos adicionais ao Estado, não gerando impacto no orçamento do Estado, não existindo óbices à sua aprovação no que cabe a análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Tendo em vista os motivos delineados, com o objetivo de adequar a redação do projeto de lei, sugerimos a presente:
Emenda
Altere-se a ementa e o “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 36, 2021, na seguinte conformidade:
“PROJETO DE LEI Nº 36, de 2021
Dispõe sobre a garantia de prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios que visem à apuração e responsabilização de crimes dolosos e culposos com resultado morte, que tenham como vítimas crianças e adolescentes, no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 1º- Fica garantida a prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios que tenham como vítimas crianças e adolescentes, no âmbito do Estado de São Paulo e que visem à apuração e responsabilização dos seguintes crimes:
I- dolosos, tentados ou consumados, com resultado morte;
II- culposos, com resultado morte.
§ 1º- (...)
§ 2º -(...)”.
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 36, de 2021, com a emenda ora apresentada.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e à emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 10/8/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Mauro Bragato
Favorável

Thiago Auricchio
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável
Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Major Mecca 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Patricia Bezerra 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Marcio Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Douglas Garcia 
Contrário

Enio Tatto
Favorável

Roberto Engler
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável
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